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PROCESSO n° 2004.34.013717-5
REQTE : PRO TESTE e OUTRO
REQDO : UNIAO E ANEEL

CLASSE 7300

-

~ SENTENÇA

Vistos"

Trata-se de Açao CivilPública onde se discute a legalidade de
norma expedida pela ANEEL que dispõe sobie:)5 critérios para a concessão de
subvenção no fornecimento de energia elétrica para consumidoresclassificados
como subclasse residenciai baixa renda.

""~:JJ

ArgumentaM os autores qLe a Resolução n. 94/2003/.ANEEL,
que deu nova redação à Resolução n. 485, de 29 de agosto de 2002,
estabel-ece critérios pêra a concessao do beneficio que violam o princípio da
totu=dc!~cip- ~rp-\.fi~to n:::! c.:onRH'Jiç~o t=p.:dp-raJ (CF/88. 8rt.5°), ;::a!p-mri1=!Hp.~CLJmrrir

o princípio da continuídace e modicidade das tarifas, insculpidos na lei de
concessões (Lei n. 8987/95;' e da adequação do ser-.iiço, previsto no estatuto do
consumidor (Lei n. 8078/90.1.

A.Acvocac:a-Gera! da Uniâo foi ouvida previarrente ao exame
do pedido de liminaf, c.crno cetermina a Lei ;.. 8437/92 e se manifestou às fls.
2451254.
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A ANEEL sustentou~ iguskr.ente, a Jegalidade das resoluç~~"- ,

luz da legislação"de regênc:a.- E.argumentou, airoda, sobre os limites territoriaf$
(sic) do MM. JuTzo da 14a Vara do Distrito Federal.

Réplica às fis. 504/520 repisando os argumentos tecidos na
inicial.

É a síntese do necessário.

DecidG., . -'

li.

Preliminarmente cumpre afastar o argumento da limitação
terrítorial dos efeitos da sentença que julga Açao Civil Públíca que envolve
relação de consumo.

Isso porque, a Lei 9494j97, que alterou a lei 7347/85, não fez
referêncía à rei do consumidor (Lei 8.078/90). Como essa última detém status de
especi,al- em face da matéria - os efeitos da sentença são erga omnes.

Vejamos o texto legal:

.
"Art. 103. Nas açõ6:.S coletivas de que trata este código, a
sentença fará coisa julgada:
I - erga ornnes, exceto se o pedido for julgado improcedente
por insuficiência de provas, hipótese em que qualquer
legitimado poderá inientar outra ação,
com idêrtico fundamen:o \íalendo-se de nova prova, na
hipótese do inciso I do parágrafo único do art. 81."

Destarte, não há que se fala na límitação terrjtorial dos efeitos
da sentença nas causas en'/o!vendo a relação de consumo. Ademais, como a
açao esta direcionada a desconstituir nOnT";8administrativa, só indíretamente
há que se falar em efeitos e:ga omnes da se:-,tença de procedência do pedido,

' po'srõ-' '. , que'--'- .-.'.iírCula,' '..-"ÜriíGa'~le6fe,-." oo'as.. ,.00., pa'rtes ""'.-"res.:, m.

/
Como se vi;j acim2 o q"Je se discute é alegaJidade;da

Resolução n° 694í2003fANE:=L, que estabe:ece crilérios paía que o conS?
'1 {dor

tenhs direito à ser benefic:ê;cC com a cham2ca 'iarifa social' de eneraiB

.

e lrrca.
'"" ()!
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No méríto,melhor sorte nãc 8ssiste aos entes públicos.
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-Seg!...:r.cc OS autores, atuairier:te, allja do benefício parce!~
significativa da popLda.;:,ãobrasileira - exatamente aquela com perfil SÓcJo-
econômico adequado à classificaçào da Lei n. 10.438/2002.

.,

j

Par2 ser beneficiário da :arifa social o consumidor deverá ser
integrante da subclasse residencial de baixa renda, assim entendido aquele cuJa
residência é servida por circuito monofásico, que tenha consumo mensal inferior
a 80 Kwhimês,' ou cujo consumo sItue-se' entre
80 .e 220 Kwh/mês, neste caso desde que obserJe o -rnáx~mo regional
compreendido na faix3 e rao seja excluído àa subc!asse por outros critérios de
enquadrarnento a serefT) cefinido$ pela ANEEL.

.-':'}.
.
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\J
Somam-se a esses pressupostos os critérios estabelecídos na

Resolução ANEEl n. 694/2003, segundo o qual o consumidor deverá satisfazer
pelo menos uma das seguintes condições: ser inscrito no cadastro único para
programa social do governo federalj criado pelo Decreto n. 3877/2001; ou, ser
beneficiário dos programas Bolsa Escola o~ Bolsa A!imentaçao ou esteja
cadastrado como potencial beneficiário destes programas. E, ainda, que a
família tenha renda máxima, per capita, equivalente a meio salário mínimo.

Pois bem, entendo que 3S condíçÔes postas na Resolução
atacada desbordam dos lii:iites estabelecidos na Leí 10.438/2002. A referida lei
dispõe:

8 "§ 1Q O rateio dos custos reiativos à contratação de capacidade
de geração ou potência (k\/v) referidos no caput não se aplica
ao consLmidor integrante da Subc!asse Residencial BaJxa
Renda, as.sim considerado aquele que, atendido por circuito
rnonofásico, tenha consumo mensal inferior a 80 kWh/mês ou
cujo corSi.Jrno situe-se entre 80 e 220 kVVh/rnêsj neste caso
desde q~€; observe o máximo regíonal compreendido na faixa e
nao se~s excluído da s:Jbclasse por outros critérios de

. en-GUaàra~:ie"ilf()-'-'--à""" serenl"-'-'aefinidÓs d pela 'AneeLfi

j. I
~

, d d""_' "-" d.. ....

I
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//
/o JecisJecor ao reconhecer à ANEEl poder Para fixar crj-ttmos~ ,

de enquadramento na subc;asse Baixa Renda ~ao pretendeu passar Unyéhequeem branco ao ente PÚb!iCO~j
. I //1/
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~cou ,~rfenràr' a sçãc éo administrado no sentido
deestabelecer bâitzas' têc:n!caS'.~' ta.r:.to - sempre afinados com a
Constituição Federal e CO[;1os princípios norteadores postos no Código do
Consumidor (Lei 8.078/90.\.

Com efeito, a permanecerem os critérios previstos na
Resolução atacada. :-estarão víolados, a L.m só tempo. valores como a
dignidade da pessoa human..a (CF/88, art. 1o. ~j[)e o díreito a adequada e eficaz
prestação dos serviços pú::::!ícos em geral (Lei 8.078/90, ari~ 60, X) segregando

.classes econo:T:camente menos favorecidas.

Ora, se dados recentes revelam que 85% das famílias
brasileiras sentem dificuJdades para chegar ao final do mês com seus
rendimentos (fonte:IBGE) e que os gastos cem energia elétrica consomem 5%
do orçamento das fem[Jías com rendimento ;)er capita de até 1 salário mínimo'
por mês (30% da popL:iaçao) e 2,50/0 CO orçamento familiar do brasileiro
segundo dados da Pesquisa de Orçamer:tQs Familiares (POF) do IBGE' dê"
2003, é curíal que as regras limitativas concebidas pela ANEEL através das
Resoluções 485/2002 e 694/2003 estão em desacordo, também, com o princípio
da legalidade e proporcional idade (CFj88, art. 5°).

Vincular o reconhecimento dú status de consumidor de baixa

renda à participação do cidadão nos prograMas de distribuição de renda do
governo federa! não enCOr"Jlrasubstrato lega; onde fincar raízes. Isso porque,
quando o art. 1°, § lOca Lei 10.438/2002 fala de "outros critéríos de
enquadramento a sere!T: definidos pe!a Aneel". outro não pode ser o
entendimento senão aqueJe relativo a cri:érios técnicos - a exemplo dos
assinalados pelo legislador no mesmo pa~2grafo.

A não se: assim, ensejaria ao administrador atuar de forma

arbitrária, concebe0do como crité;:o para o enquadramento
situações fáticas pouco 01";:iada afinadas cc:r aquetas hipóteses erigidas na lei
formal.

..... ... .. . . '-' "-. -..

Diante Cisso podemos corc:Jir que a ANEEL andou mal na
tentativa de regular- o hs~::~:o do descontor-as t2rifas de energia elétrica para a >.

! . , '!" r. /

)suoc asse reS!OenCi8. JiS,xa "en~a. /"
/ I

Os cr:té";O$;Jfevistos eS\,'2z:2'T' () bstituto na rr-edidaque4~xige
para a sua concessão G çacastramer:c s<;;s fê"":"',iiias eM pro~nas de
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distribuiçáo de renC2 ec çC)'/8mo f?derale ;si'!éa per caplta de..'H1ê{osaráf!õ~';"'"
rnini.mo, desconhecencc ;~.Je a dimensão ,:]2 popuiaçao de baixa renda vai
muito além daqueLas Cu:::::atendem aos ~:essupostos estabelecidos nas
resoluções.

.". ..,~ ,i, :. ":':"

Como jé 2ssinalei na espécie quanto aos programas sociais do
governo~ não há indicat1\IO seguro de que aicance todas as famílias de baixa
renda. ..,.

PesqL!isa .8ub!icada no Jorra! Estado de São Paulo, de 13'de
maio de 2004, diz i~Le 54,6~/o dos beneftciário-s de programas sociais o
classificam COr.lO de difícil acesso.

r.i)

. E e\lide:-~.e, pois, que pelo cri:erios das Resoluções da ANEEL
não se pode falar ,~ cumprimento do principiO da universalizaçãb
(generalidade) do serv'iço público de energia para as camadas. mais pobres tla

I ~

(
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popu açao C j 81 o ,u! f 2. ai ~.O, j.

Outrnssirr:, falar em baixa renda não é de todo seguro. As
diferenças regionais veíifcadas no 8rasiJ, tomando em conta o custo de vida
!ocal, desabilitam
os crítérios em discussão. O poder de com;;ra de meio salário mínimo varia de
região para regiao no nosso país.

'~~.t:I
Daêos do IBGE, ;1ub!icados no Jornal Folha

de Sao Paulo; de 20 de n;aio de 2004, reve!arn que "quanto mais baixa a faixa
de rendimento, rnaior e.c~f;cu!dade de terminar o mês com dinheiro no bolso.
Na parcela que ganha até RS 400,00 95S'ç das famílias têm algum tipo de
dificuldade - 51 ,5~/c afir~'2rn ter muíta dr:c.lldade (...)", E conclui: "outras
32,8% afirmar que, ésv!ezes~ falta corrida. Para 13,83%j o alimento é
normalmente insuTtcie:--:ts. Ou seja: 46,63':~, tem algum grau de restrição
alimenta.r,

--.-....... ... .n "".' .., -.- ..-... ... - ..-......- - ..,- . . . -. ""'-"'-"--."-" - - ..-...--..

Segundo ;Aarcelo Neri, chefe c~oCentro de Políticas SociaIs da
FGV (Fundação Getú:ic \/2:--985), os dados inc:icam que existe mais gente em. - , '-, d . . 11

sltuaçao 06 pS,-.ireZ80 CCJe se tmaglna/\
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solidária, buscando err8dic.ardesiguald8(~eSsociaís e reg'j~nai~~\fê-se) PO!S;
que as balizas ccnsoiic2cas na ResoJuçac n. 694/2003/ANEEL atenta contra
normas programénícas da Constituição Fec8raJ e, aínda,contra a regra que
determina serviço pL:blicG adequado e prestado com generalidade, além de
restringir demasiadamert80$ que se enc:;uandram no perfil sócio-econômico
estabelecído na lei 10.438/2002. Ta! falO :nerece r~provaçao pelo poder
judiciário, na forma da decretaçào da nu)jdade do ato administrativo em te!a.
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OU$[1JOao pedido das 2UtO~3Sno tocante ao afastamento do
requisito i!egal de circu!:o monofásico pc, residência atendida pelo benefício,
não tem como prosperar.

Trata~se de requisito (técnico) píevIsto em lei formal, que não
carrega nenhuma mácula contrária à cO:1stituiçao. Assim, merece sua
manutenção no mundo jurídico em homenagem
à presunção de constituciona!idace da produção legislativ8.

Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para
condenar as rés a estabelecer o desconto da subc1asse residencial baixa renda
a todos os consumidores cuja média de consumo mensal de energia elétrica
não ultrapasse 200 kwh. rTês.

E ainda, para decretar a nutidade das Resoluções 485/2002 e
694/2003 da ANEEL devendo o desconto p8i8 a subclasse resídencial baixa
renda orientar-se segundo o regime da Lei n. 10.438/2002.

Julgo improcedente o ped:do no tocante à suspensão do
requísito de ligação moro:ásica nas residências-

Conder,c as rés a notific2r todas as distribuidoras de energia
elétrica do paísne"1~!:tá,~~e faliJYe-m-ã-scÓ::-ias CO!l-i""o:s'--ae'scontos"légais.

Custas ex ~ege. Honorárjos ce advogado que fb<oem 10% (dez
por cento) sobre o vaiorC2causa,a sersuporadoen":igual propo;-ção pelas rés._~
(CPC, ari. 20, §3°)o '

/
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BrasíFs, 20 de abril de 2006.
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CHARLES RENAUD FRAZÃO DE MORAE$- ..
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